
Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 92/2022 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 8/2022-092PMP) 

O Município de PARAUAPEBAS, através do FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, leva ao conhecimento dos 
interessados às normas disciplinares do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
Municipal n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto Federal n°3.555, 
de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal n° 071, de 
24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e alterações posteriores, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar Municipal n° 009/2016 com suas 
respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente às normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1.993 e alterações posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço por item, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

Secretaria Reguisitante: FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de fórmulas nutricionais infantis para crianças diagnosticadas com 
Alergias à Proteína do Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Esclarecimentos: Até 10/03/2023 às 14:00 hrs para o endereço licitacaoparauapebas.pa.gov.br  

Impugnações: Até 10/03/2023 às 14:00 hrs para endereço licitacaoparauapebas.pa.gov.br  

Início da Sessão Eletrônica: 15/03/2023 às 09:00 hrs. 

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET 
Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br  
UASG: 980595 
Endereços 	para 	retirada 	do 	Edital: 	www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://www.governotransparente.com.br/transparencia14507490  e 	https://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic- 
pgblico. 
VALOR 
ESTIMADO, Foi estimado o valor total de R$ 1.616.588,00 (um milhão, seiscentos e dezesseis mil, 
MÁXIMO, 	DE quinhentos e oitenta e três reais) para aquisição deste objeto, conforme constam nos 
REFERENCIA autos. 
OU SIGILOSO 
NATUREZA DO AQUISIÇAO 
OBJETO 

Licitação com itens Exclusivos para ME/EPP - Art. 48, 1 da Lei Complementar n° 
123/06; 

Licitação com itens com cotas de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto reservada, 
exclusivamente, à participação de ME! / ME / EPP/ COOP, em razão da natureza do 
objeto, como orienta o inciso III do art. 28 da Lei Complementar Municipal n° 009/2016; 

PARTICIPAÇÃO 
- ME! / ME / EPP Licitação com itens de Ampla Participação. 

OBSERVAÇÃO: 

Os Itens 2 e 4, apesar de constarem no sistema como Cota Principal (em função de 
seus valores serem superiores a R$ 80.000,00 e o sistema não os reconhecerem 
como Cota Reservada), destacamos que os mesmos são as respectivas cotas 
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reservadas dos Itens 1 e 3 e que serão devidamente tratados Orno tal no momento 
da classificação e julgamento, sendo inclusive desclassificdas as empresas de 
grande porte que ofertarem propostas para os citados itens destinados a cota 
reservada.

-- 	 -- 
Prazo para envio da propostocumentao até 02 (duas) HORAS  
INFORMAÇÕES  

çgoeiroLEO MAGNO MORAES CORI)EIR() 	E-mail: Iicitacaoparauapcbas.pa.gov.br  
Endereço: Rua Rio Dourado, sln, Bairro Beira Rio 1, l 	Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada 
pelo Estacionamento), Parauapebas—PARA, CEP: 6851 5-000. 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília —DF.1  

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.  
PARTE ESPECÍFICA 
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as 
informações constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Específica 
prevalecerão as últimas.  
Número do Item da Parte il 

Definições da Parte Específica. Geral. - 
FORMA DE - 

	MENOR PREÇO APRESENTAÇÃO 	2 1 2 	
() POR IT 

Observadas as condições definidas neste 1 dual c anexos.-  [jA ROPOS'IA -- 	
- - 

REGIME 	DE 
2.2 	FORNFCIMFNFO 

CRITÉRIO 	DE 
JULGAMENTO 	3 	MENOR PREÇO 

DOTAÇÃO Dotação a ser definida no momento da emissão dos correspondentes 
ORÇAMENTARIA contratos a ser consignada no Exercício 2023, e subsequente. 

CONSÓRCIO 7.8 	
Poderão 	participar empresas em 	consórcio, 	observadas as normas 

- Iconstantes no7 	it 	Parte Geral deste Edital. 

10 	A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar VALII)A1)E 	DA 
PROPOSTA da data da abertura da sessão pública. 
MODO 	1)E 
DISPUTA 

TT 302 	A  BF'"O E FECHADO 1 	A 	1 	 1 [tIJ'.J 

A 	de 	deverá proposta 	preços 	conter a discriminação detalhada, as 
quantidades solicitadas, os valores unitários(lata), evitando-se a unidade 
por caixa, pois nem todos os fabricantes utilizam a mesma quantidade de 
latas por pacote e valores totais (ambos os valores com no máximo 02 
(duas) casas decimais após a vírgula), prazo de validade da proposta e 

DEMAIS prazo para entrega dos produtos, bem como, número da conta corrente, 

EXIGÊNCIAS 	DA 34.4 	
agência e nome do Banco do Fornecedor; 

PROPOSTA 
No preço dos produtos devera estar incluso todos os custos diretos e 
indiretos, fretes, inclusive entrega no local solicitado por esta SEMSA; 

As propostas devem apresentar marcas em conformidade com as 
fórmulas exigidas, segundo especificações técnicas constantes no 

1programa. -- 
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CAPITAL SOCIAL 
OU PATRIMÔNIO 45.3.2 
LÍQUIDO 

Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 
Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que 
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; ou 

Capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que 
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 
A Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível cm características, quantidades (informar os quantitativos 
fornecidos) e prazos (informar o período de execução do contrato) com o 
objeto do Termo de Referência; 

A comprovação de aptidão referida no item acima será feita mediante a 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que demonstre que a licitante 
realizou ou estar executando contrato de fornecimento, pertinente e/ou 
compatível em características, quantidades, natureza, prazos e outros 
dados característicos com o objeto do Termo de Referência, sendo vedada 
a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos 
itens fornecidos, com suas quantidades e o período de fornecimento; 

O(s) atestado(s) deverão ser apresentados cm papel timbrado constando 
número de CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes OU servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo, 
cargo/função; 

OUTROS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

Deverá ser comprovado ainda que a licitante tenha realizado ou está 
xecutando contrato igual ou cm compatível com a natureza do objeto do 
Fermo de Referência, de no mínimo, 30% do quantitativo registrado, em 
antos atestados quanto forem necessários: 
iccnça Sanitária Estadual e/ou Municipal, conforme o que determina a 

egislação vigente, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado e/ou do 
vlunicípio onde estiver instalado (atualizada). No caso de renovação, e 
sta não houver sido deferida, tempestivamente, deverá ser apresentado o 
)rotocolo do pedido, formulado no prazo, acompanhado da licença 
anterior, correspondente ao último exercício; 

46.2 	Certificado da empresa e responsável técnico da licitante na entidade 
profissional do Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), conforme a 
lei n°6.839/1980 e lei 8234/1991: 

As empresas deverão apresentar Certificado de Registro dos produtos 
emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, nos termos da 
Portaria n°. 2.814/GM, de 29/05/1998 (Alteração dada pela Portaria n° 

23/09/1976, emitido 
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Anexo 1 Termo de Referência; 
Anexo l.a - Parecer Técnico; 
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo III - Encarte da Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV - Minuta do Contrato.  
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ANVISA/Ministério da Saúde, de cada item cotado em nome do licitante, 
ou em nome de quem o registro foi emitido, na forma a seguir: 

1- Certificado de Registro dos produtos do certame, em original e/ou de 
publicação no Diário Oficial da União (DOU) ou impresso por meio 
eletrônico ou qualquer processo de cópia autenticada. Quanto à 
autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico o (a) pregoeiro 
(a) poderá efetuar pesquisa através de consultas aos seus respectivos sites 
oficiais. De acordo com os termos da Portaria n°. 2.814/OM, de 
29/05/1998 (Alteração dada pela Portaria n° 3.765, de 25/10/1998) e Lei 
N. 0  6.360, de 23/09/1976-MS; 

II- Caso o produto cotado seja dispensado do registro na Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, o proponente deverá 
apresentar cópia do ato que isenta o produto de registro, ou publicações 
no DOU e/ou impressos por meio eletrônico de sites oficiais deverão ser 
identificados com o número do item a que se refere, a fim de facilitar a 
análise. 

APRESENTAÇAO 
DE AMOSTRAS: 

55 	NÃO 1 I 

VISITA TÉCNICA: 	56 NÃO 1 I 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados 
na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 

PARTE GERAL 

SEÇÃO 1-1)0 OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no 
campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Anexo 1 Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNE'[ e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que 
os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

1.2. Os Itens 2 e 4, apesar de constarem no sistema como Cota Principal (em função de seus valores 
serem superiores a R$ 80.000,00 e o sistema não os reconhecerem como Cota Reservada), destacamos 
que os mesmos são as respectivas cotas reservadas dos Itens 1 e 3 e que serão devidamente tratados como 
tal no momento da classificação e julgamento, sendo inclusive desclassificadas as empresas de grande 
porte que ofertarem propostas para os citados itens destinados a cota reservada. 

2. A Parte Específica determinará: 

2.1. A forma de apresentação das propostas, que poderá sei' da seguinte forma: 
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2.1.1. MENOR PREÇO POR LOTE: Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao licitante a 
participação em quantos kits forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.1.3. MENOR PREÇO POR LOTE e POR l'l'EM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantos lotes e itens forem de seu interesse. Em se tratando de LOTE, o licitante 
deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2. O regime de execução. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

SEÇÃO II- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital - consta a dotação orçamentária para a referida 
contratação. 

SEÇÃO III - 1)A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

S. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio. 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante OU de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 978 9001 
ou através do sítio: http://www.comprasnet.gov.br  

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34, da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos tia Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e na Lei Complementar Municipal n°009/2016. 
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7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

7.4.1. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que tramita a 
recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto da licitação. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no ali. 9°, da Lei n° 8.666/93; 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 90, da Lei n(' 8.666/93 a participação no certame 
de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, ROUCO 

importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/20 1 4-TCU-Plenário). 

7.8. É permitida a participação de empresas em consórcio, devendo ser observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de liderança 
estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 
consorciadas; 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 
contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos 
capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do 
consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 7.8.4; 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
isoladamente; 
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7.8.7. As empresas consorciadas serão sol idariarnente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 
brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitanteinente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 
casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

8.3. A licitante deverá declarar, cm campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, 
de 2006. 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição cm contrário na Parte Específica do Edital. 
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11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada 
enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e 
CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia aulenticada de documento hábil que 
comprove sua legitimidade. 

SEÇÃO V - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

13. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para 
o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS 1)0 CERTAME", até as 14 horas, no horário oficial de 
Brasília-DF. 

13.1. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", até as 14 horas, no horário oficial de l3rasília-D1`. 

14.1. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente. 

15. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet, no site do Portal 
da Transparência da Prefeitura de Parauapcbas - PA e no Portal do TCM-PA, e vincularão os participantes e a 
Administração. 

SEÇÃO VI- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio icomprasnet.gov.br. 

17.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 
a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

17.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações flOS preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase 
própria do certame. 

17.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

17.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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18. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, cm campo próprio do sistema eletrônico. 

19. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

19.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 
suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível 
também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇAO VII- DA CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS 

20. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

20.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

20.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando 
a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

21. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

21.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.'934/2007- 
1 •a  Câmara). 

SEÇAO VIII- DA FORMULAÇAO 1)E LANCES 

22. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

22.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

23. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 
desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

24. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

25. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

26. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

27. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir,justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 

28. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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29. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.com  prasnet.gov.br. 

30. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

30.1. Modo de Disputa Aberto: 

30.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", 
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

30.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

30.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

30.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

30.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, cm prol da 
consecução do melhor preço. 

30.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

30.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", cm 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

30.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

MS 	minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

30.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

30.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

30.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

30.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

30.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
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SEÇÃO IX - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 1)E PEQUENO PORTE 

31. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

31.1. A microenipresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

31.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 
da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

31.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

31.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

31.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes. 

SEÇAO X - 1)A NEGOCIAÇAO 

32. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições 
estabelecidas neste Edital. 

33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO XI— 1)0 JULGAMENTO 1)A PROPOSTA VENCEDORA 

34. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no sistema Comprasnet. 
Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

34.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word". "Excel", "Adobe Reader" ou 
"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

34.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Comprasnel poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a sei' estabelecido pelo 
Pregoeiro. 

34.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o endereço: 
Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 10  Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento), Parauapebas PARA, CEP: 68515-000. 

Rua Rio Dourado, SINO, Beira Rio 1, 1 Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo Estaciamento) 
PARAUAPEBAS/PA - CEP 68.515-000 - Contato: (94) 3356-3482 

RF 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

34.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital 

35. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

36. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado COITI 

o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

36.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
Todavia, antes da desclassificação, dar-se-á oportunidade para a redução dos preços. 

36.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

36.1.2. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, quando solicitada, 
devendo serem indicados os custos dos insumos (planilhas de custos), com a finalidade de comprovar que os 
preços são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto de acordo com o teor da Súmula 262 1 CU. 

36.1.3. A referida demonstração deve ser apresentada pelo licitante como oportunidade única de demonstrar 
que sua proposta é exequível, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação, 
devidamente motivada, pelo pregoeiro. 

36.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante 
ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

36.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

36.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digilal complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

36.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

36.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

36.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

36.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
para os quais ela renuncie à parecia ou à totalidade de remuneração. 
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SEÇÃO XII - DA HABILITAÇÃO 

37. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

37.1. SICAF; 

37.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  

37.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12, da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

37.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

37.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

37.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

37.3.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

37.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate f'icto, 
previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

38. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
2018. 

38.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

38.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, 011 encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 

38.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) 
válida (s). 

38.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob pena de 
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inabilitação. 

 

39. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

39.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o endereço: 
Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio 1, 1° Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento), Parauapebas - PARA, CEP: 68515-000. 

40. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

41. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, corri provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

41.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CNI) e ao CRF/l"G'l'S, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

42. Ressalvado o disposto no item 83, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

43. Habilitação jurídica: 

43.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

43.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMFI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.poi-taldoempreendedor.gov.br; 

43.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - l'LIRFLI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

43.4. Inscrição no Registro Público de Fmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

43.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

43.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

43.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf— l)AP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

43.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CFI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFI3 n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 
165). 
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43.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

43.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

43.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

44. Regularidade fiscal e trabalhista: 

44.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

44.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.75 1,  de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

44.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

44.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

44.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Lstadual ou Municipal. relativo ao domicilio ou sede da 
licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

44.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Lstadual do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Dívida Ativa; 

44.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante 
a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Divida 
Ativa relativo ao ISS/TLF. 

45. Qualificação Econômico-Financeira: 

45.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

45.1.1. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que tramita a 
recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto da licitação. 

45.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

45.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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45.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112, da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

45.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

45.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1; 

45.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a 
Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um 
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando 
fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (IX) 
extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante 1 Passivo Não Circulante 
SG = Ativo l'otal / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

45.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

45.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 

46. Qualificação Técnica: 

46.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 
deste Edital. 

46.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

47. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada corno microemprcsa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do Edital. 

47.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

48. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

49. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

50. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

51. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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52. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45, da LC n° 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

53. A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cum ulativarnente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

53.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 
remanescentes. 

54. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

SEÇÃO XIII - DA AMOSTRA 

55. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Fdital. 

SEÇÃO XIV - DA VISITA TÉCNICA 

56. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

SEÇÃO XV - DO RECURSO 

57. Declarada a vencedora, ou quando todas as licitantes forem desclassificadas e/ou inabilitadas, o Pregoeiro 
abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

57.1. A falta de manifestação tio prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

57.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema. 

57.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, cm igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente. 

58. Para efeito do disposto no § 50 do artigo 109, da Lei n° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

59. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 

60. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XVI- DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

61. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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61.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

61.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43. §10.  da LC n° 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

61.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

61.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

61.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XVII- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

62. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

63. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

64. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro 
da Central de Licitações e Contratos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação. objetivando-
se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. 

SEÇÃO XVIII- DO REGISTRO 1)E PREÇOS 

65. Homologado o resultado da licitação, a Central de Licitações e Contratos do Município de 
PARAUAPEBAS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 
convocará o(s) interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos 
de publicidade, terá efeito de compromisso de execução nas condições estabelecidas. 

66. A Central de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o (s) fornecedor (es) 
classificado (s) assine (m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser (em) signatário (s) da 
Ata, sem prejuízo do previsto no art. 81, da Lei I)°  8.666/93 e neste Edital. 

67. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Central de Licitações e 
Contratos. 

68. É facultado à Central de Licitações e Contratos, quando o (s) convocado (s) não assinar (em) o referido 
documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

69. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido pela Central de Licitações e Contratos, ensejará a aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas neste Edital. 

70. Os preços registrados e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial da 
Administração Pública e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
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71. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ou seja, o da 
licitante vencedora; e 

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus serviços cm valor igual ao da licitante 
vencedora. 

72. Os órgãos ou entidades que não participaram do Registro de Preços, poderão fazer uso da presente Ata de 
Registro de Preços, obedecida à ordern de classificação, cabendo ao(s) fornecedor (es) beneficiário (s) da Ata 
de Registro de Preços, observados as condições nela estabelecidas, optar (em) pela aceitação ou não do 
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em mesma, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

73. As contratações adicionais a que se refere à condição anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para a SECRE1'ARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE. 

74. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá exceder, em 
sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata para a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUI)E, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

74.1. Fica vedado efetuar o acréscimo nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo que trata o § 1°, do art. 65, da Lei n° 8.666/1993. 

74.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, órgão gerenciador da Ala de Registro de Preços, promover as necessárias negociações junto ao (s) 
fornecedor (es). 

74.3. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes e convenientes 
para a PREFEITURA MUNICIPAL l)L PARAUAPLBAS, poderão ser acrescentadas à Ata de Registro de 
Preços. 

74.4. A existência de preços registrados não obriga a PREFFI'I'URA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS a 
contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a execução dos serviços pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

75. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, decorrente do presente certame, será de 12 (doze) meses, 
conforme a inteligência do art. 15 §30,  inciso III, da Lei 8.666/93, a partir da data de sua assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias 
consecutivos, contados de sua assinatura, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que 
rege a matéria. 

SEÇÃO XIX -DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

76. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer 
tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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77. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo órgão Contratante. 

78. Sem prejuízo do disposto nos Capítulos 111 a IV da Lei 11.0  8.666/93, o Contrato referente a execução dos 
serviços constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já especificadas neste 
Ato Convocatório. 

78.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

79. O (s) contrato (s) a ser (em) firmado (s) poderá (ão) ser alterado (s), observado o disposto nos art. 65 da 
Lei 8.666/93. 

79.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 
no art. 65, §§ 11  e 20,  da Lei n° 8.666/93: 

79.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

79.3. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, OS acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; 

80. Aplicam-se ao contrato, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 

81. O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada (s), nos 
termos das prescrições legais. 

82. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES 

83. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUDEI, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

83.1 - Advertência; 

83.2 - Multa de lO% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 1 nexecuçào total do contrato; 

83.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Compra; 

83.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: As multas previstas nos subitens 83.2 e 83.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
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84. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

84.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste PREGÃO; 

84.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

84.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

84.4 - Fizer declaração falsa; 

84.5 - Cometer fraude fiscal; 

84.6 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

84.7 - Não celebrar o contrato; 

84.8 - Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

84.9 - Apresentar documentação falsa. 

85. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93. 

86. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL I)E SAUI)E em relação aos eventos arrolados nas condições 84.1 e 84.2 desta 
condição, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

87. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

SEÇAO XXI - 1)A ENTREGA E 1)0 RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

88. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
Anexo 1, do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DAS OBRIGAÇÕES 

89. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo 1, do 
presente Edital. 

SEÇÃO XXIII - 1)0 PAGAMENTO  

90. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo 1, do presente Edital. 

SEÇÃO XXIV -1)0 REAJUSTE. 

91. A previsão de reajuste está consignada no Termo de Referência, Anexo 1 do presente Edital. 
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SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

92. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante 
de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

92.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

92.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

93. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

94. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

94.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

95. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

96. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

97. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE, REFERÊNCIA e o texto do Edital, 
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

98. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Central de 
Licitações e Contratos, sem prejuízo do disposto no art. 4°, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 

99. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.comprasgovernamcntais.gov.br, 
do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Parauapebas 	PA, 
https ://www.governotransparente.com  .br/transparencial45 07490 - consultar no ícone licitações, ou no Portal 
do TCM-PA https://www.tcmpv.br/poiic-piblico.  

100. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de l.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma 
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

101. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até 
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 
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101.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

101.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 

101.3. Por tratar-se de licitação por Sistema de Registro de Preços, deverá ser dada prioridade de aquisição dos 
produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

SEÇÃO XXVI- DOS ANEXOS 

102. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Específica deste Edital: 

102.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 
102.2. Anexo I.a - Parecer Técnico; 
102.3. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
102.4. Anexo III - Encarte da Minuta da Ata de Registro de Preços; 
102.5. Anexo IV - Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXVII- DO FORO 

103. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Parauapebas, Estado do Pará, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARAUAPEBAS-PA, 01 de Marçofé 2023. 

LEOI 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 8/2022-092PMP 

1. OBJETO 	 1' 

1.1. Registro de Preços para aquisição de fórmulas nutricionais infani is para crianças diagnosticadas com Alergias 
à Proteína do Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, Estado do Pará. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando o que dispõe o art. 196 da constituição federal que 'a saúde é direito de todos e dever do estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"; 

2.2. A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, elucida a alimentação como um dos fatores condicionantes 
da saúde, no seu art. 3°, caput, estabelece a vigilância nutricional e orientação alimentar (art. 6°) como atribuição 
especifica do SUS, sendo assim, ao Estado (gênero) cabe formular, avaliar e apoiar as políticas de alimentação e 
nutrição, e em casos nos quais a alimentação apresenta status de fármaco, como na situação das dietas enterais, este 
deve fornecê-las de acordo com os princípios e normas do SUS; 

2.3. Considerando a 2 edição do Protocolo Clínico para pacientes portadores de Alergia á Proteína do Leite de 
Vaca - APLV, este protocolo é um instrumento onde são apresentad.s as descrições das fórmulas infantis a serem 
aplicadas no programa e sua metodologia de aplicação. Em vista diss, para manter este serviço de forma regular é 
imprescindível o fornecimento ininterrupto das fórmulas nutricionais infantis dietoterápicas específicas indicadas 
para garantir todos os nutrientes para crianças menores de 6 meses não amamentadas e complementar os nutrientes 
provenientes da alimentação para crianças maiores de 6 meses; 

2.4. A considerar que o Programa de Alergia à Proteína do Leite d Vaca (APLV), tem 135 usuários (crianças) 
inscritas do município de Parauapebas, onde 58 crianças são menores que 01(um) anos e 77 maiores de 01(um) 
ano, portadores de alergia à proteína do leite de vaca (APLV), regulado pelos Critérios de uso de Fórmulas Especiais 
Infantis (Portaria N° 1148/2022, publicada em 06 de junho de 2022); 

2.5. Diante do exposto a presente demanda faz-se necessária visar do da continuidade à assistência prestada as 
crianças diagnosticadas com Alergias à Proteína do Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, Estado 
do Pará, pelo período de 12 meses; 

2.6. Portanto, a futura aquisição do objeto através de Pregão na fcrma Eletrônico pelo Sistema de Registro de 
Preços, faz-se necessária visando manter os estoques das fórmulas nutricionais infantis, e em decorrência a 
assistência prestada as crianças diagnosticadas com Alergias à Proteína do Leite da Vaca (APLV). 

3. PARÂMETRO QUANTITATIVO 

3.1. O quantitativo teve como base o número de usuários cadastrados no Programa de Alergia à Proteína do Leite 
de Vaca (APLV), que possui hoje 134 inscritos, dos quais 77 (setenta e sete) acima de 01(um) ano, 57 (cinquenta e 
sete) abaixo de 01 (um) ano, portadores de Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV); 

3.2. Foi considerado também os critérios de uso de Fórmulas Especiais Infantis dispostas na 2a edição do Protocolo 
Clínico para pacientes portadores de Alergia á Proteína do Leite de Vaca — APLV, regulado pela (Portaria N° 
1148/2022, publicada em 06 de junho de 2022); 

3.3. Assim sendo, nas quantidades dos itens, foram baseadas ainda, seguindo orientações do Ministério da Saúde, 
que é formado pela seleção, programação e a gestão de estoques (aquisição anterioarmazenamento e 
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distribuição) que são os pilares de sustentação de uma compra de insumos, bem como foi realizado o estudo de 
demanda atualizada, de forma a determinar as quantidades necessárias de cada item, levando em consideração os 
fatores acima expostos. 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 	 RO 

4.1. Pregão Eletrônico com Registro de Preço, tipo menor preço por ITEM. 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 	 n. 

5.1. O objeto deste Termo de Referencia, fundamenta-se legalmente no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, 
do Decreto Federal n°3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 
Municipal n° 071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e alterações 
posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar Municipal n° 
009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente às normas da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e demais legislações em vigor. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 6.   

6.1. Planilha contendo os itens que serão licitados: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
FÓRMULA A BASE DE AMINOÁCIDOS 2250,000 LATA R$ 	236,68 R$ 	532.530,00 
(MENORES QUE O  
Especificação 	'COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇAO: Fórmula a base de 
aminoácidos (Menores que 01 ano)Fórmulas 
infantil em pó elementar, não alergênico, 
nutricionalmente completa, com fonte protéica 
100% de aminoácidos livres, de alta absorção, 
indicada para crianças de O a 12 meses. Pote ou 
Lata de 400g."  
COTA RESERVADA PARA 

2 ME/EPPIMEI/COOP: FÓRMULA A BASE DE 750,000 LATA R$ 	236,68 R$ 	177.510,00 
AMINOÁCIDOS (MENORES QUE  
Especificação: "COTA RESERVADA PARA 
ME/EPPIMEI/COOP: Fórmula a base de 
aminoácidos (Menores que 01 ano)Fórmulas 
infantil em pó elementar, não alergênico, 
nutricionalmente completa, com fonte protéica 
100% de aminoácidos livres, de alta absorção, 
indicada para crianças de O a 12 meses. Pote ou 
Lata de 400g."  

COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
3 FÓRMULA A BASE DE AMINOÁCIDOS 1575,000 LATA R$ 	240,13 R$ 	378.204,75 

(MAIORES QUE O 

Especificação "COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇAO: Fórmula a base de 
aminoácidos (Maiores que 01 ano)Fórmulas 
infantil em pó elementar, não alergênico, 
nutricionalmente completa, com fonte protéica 
100% de aminoácidos livres, de alta absorção, 
indicada para crianças maiores que 1 ano. Pote 
ou Lata de 400g."  

COTA RESERVADA PARA 
4 ME/EPP/MEI/COOP: FÓRMULA A BASE DE 525,000 LATA R$ 	240,13 R$ 	126.068,25 

AMINOÁCIDOS (MAIORES QUE 
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Especificação: "COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP/MEI/COOP: Fórmula a base de 
aminoácidos (Maiores que 01 ano)Fórmulas 
infantil em pó elementar, não alergênico, 
nutricional mente completa, com fonte protéica 
100% de aminoácidos livres, de alta absorção, 
indicada para crianças maiores que 1 ano. Pote 
ou Lata de 400g."  
COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: 

5 FÓRMULADEPROTEÍNA 825,000 LATA R$ 	118136 R$ 	97.647,00 - EXTENSIVAMENTE HIDROLISA  
Especificação: "COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇÃO: Fórmula de proteína 
extensivamente hidrolisada com lactoseFórmula 
infantil em pó, a base proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada, com lactose, 
carboidratos e lipídeos de fácil absorçao e 
disgestão. Para lactentes com alergia ao leite de 
vaca. Pote ou lata de 400g."  
COTA RESERVADA PARA 

6 ME/EPP/MEI/COOP: FÓRMULA DE 275,000 LATA R$ 	118,36 R$ 	32.549,00 
PROTEÍNA EXTENSIVAMENTE HIDROLI  

Especificação: "COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP/MEI/COOP: Fórmula de proteína 
extensivamente hidrolisada com lactoseFórmula 
infantil em pó, a base proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada, com lactose, 
carboidratos e lipídeos de fácil absorçao e 
disgestão. Para lactentes com alergia ao leite de 
vaca. Pote ou lata de 400g." 

- COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
7 FÓRMULADEPROTEÍNA 975,000 LATA R$ 	178,75 R$ 	174.281,25 

EXTENSIVAMENTE HIDROLISA  
Especificação: "COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇÃO: Fórmula de proteína 
extensivamente hidrolisada sem lactoseFórmula 
infantil em pó, a base proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada, sem lactose, com 
carboidratos e lipídeos de fácil absorçao e 
disgestão. Para lactentes com alergia ao leite de 
vaca. Pote ou lata de 400g."  
COTA RESERVADA PARA 

8 ME/EPP/MEI/COOP: FÓRMULA DE 325,000 LATA R$ 	178,75 R$ 	58.093,75 
PROTEÍNA EXTENSIVAMENTE HIDROLI  
Especificação: "COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP/MEI/COOP: Fórmula de proteína 
extensivamente hidrolisada sem lactoseFórmula 
infantil em pó, a base proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada, sem lactose, com 
carboidratos e lipídeos de fácil absorçao e 
disgestão. Para lactentes com alergia ao leite de 
vaca. Pote ou lata de 400g."  
ITEM EXCLUSIVO PARA 

9 ME/EPP/MEI/COOP: FORMULA A BASE DE 400,000 LATA R$ 	99,26 R$ 	39.704,00 
PROTEINA ISOLADA DE SOJA  
Especificação: "ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP/MEI/COOP: Formula a Base de 
Proteína isolada de Soja. Formula a Base de 
Proteína Isolada de Soja alimento em pó, feito a 
base de proteína isolada de soja, ennquecido com 
vitaminas e minerais sem lactose, indicado para - crianças com APLV e intolerantes a lactose"  

Total R$ j1658800 

6.2. Os Itens 2 e 4, apesar de constarem no sistema como Cota Principal (em função de seus valores serem 
superiores a R$ 80.000,00 e o sistema não os reconhecerem como Cota Reservada), destacamos que os 
mesmos são as respectivas cotas reservadas dos Itens 1 e 3 e que serão devidamente tratados como tal no 

'- 
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momento da classificação e julgamento, sendo inclusive desclassificadas as empresas de grande porte que 
ofertarem propostas para os citados itens destinados a cota reservada. 

7. VALOR ESTIMADO 

7.1. Foi estimado o valor total de R$ 1.616.588,00 (um milhão, seiscentos e dezesseis mil, quinhentos e oitenta e 
três reais) para aquisição deste objeto, conforme constam nos autos. 

Parágrafo Único — Nos valores, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas, decorrentes da 
pretensa execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sócias, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa administrativa, materiais de consumo, seguro e outros, necessários ao cumprimento 
integral do objeto a ser contratado. 

8. CRITÉRIOS PARA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO 

8.1.1. O licitante obrigatoriamente deverá informar na proposta a MARCA do produto ofertado, e a quantidade 
existente em cada embalagem, bem como juntar à proposta, catálogo, e/ou ficha técnica, ou outro documento que 
comprove atendimento as especificações dos itens, visando possibilitar emissão de parecer de atendimento as 
especificações, sob pena de desclassificação da proposta caso não apresente tais informações. 

8.2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.2.1. A proposta será formalizada para o item que o fornecedor pretender competir, podendo oferecer proposta e 
lances para o referido item; 

8.2.2. A proposta de preços deverá conter a discriminação detalhada, as quantidades solicitadas, os valores 
unitários(lata), evitando-se a unidade por caixa, pois nem todos os fabricantes utilizam a mesma quantidade de latas 

por pacote e valores totais (ambos os valores com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula), prazo de 
validade da proposta e prazo para entrega dos produtos, bem como, número da conta corrente, agência e nome do 

Banco do Fornecedor; 

8.2.3. No preço dos produtos deverá estar incluso todos os custos diretos e indiretos, fretes, inclusive entrega no 

local solicitado por esta SEMSA; 

8.2.4. As propostas devem apresentar marcas em conformidade com as fórmulas exigidas, segundo 

especificações técnicas constantes no pro2rama. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. A Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades (informar os quantitativos fornecidos) e prazos (informar o período de execução do contrato) com o 
objeto deste Termo de Referência; 

9.2. A comprovação de aptidão referida no item acima será feita mediante a apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre que a licitante 
realizou ou estar executando contrato de fornecimento, pertinente e/ou compatível em características, quantidades, 
natureza, prazos e outros dados característicos com o objeto deste Termo de Referência, sendo vedada a 
apresentação de atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos itens fornecidos, com suas quantidades e 
o período de fornecimento; 
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9.3. O(s) atestado(s) deverão ser apresentado em papel timbrado constando número de CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, 
com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função; 

9.4. Deverá ser comprovado ainda que a licitante tenha realizado ou está executando contrato igual ou em 
compatível com a natureza do objeto deste Termo de Referência de, no mínimo, 30% do quantitativo registrado, 
em tantos atestados quanto forem necessários; 

9.5. Licença Sanitária Estadual e/ou Municipal, conforme o que determina a legislação vigente, expedida pela 
Vigilância Sanitária do Estado e/ou do Município onde estiver instalado (atualizada). No caso de renovação, e esta 
não houver sido deferida, tempestivamente, deverá ser apresentado o protocolo do pedido, formulado no prazo, 
acompanhado da licença anterior, correspondente ao último exercício; 

9.6. Certificado da empresa e responsável técnico da licitante na entidade profissional do Conselho Regional de 
Nutricionistas (CRN), conforme a lei n°6.839/1980 e lei 8234/1991; 

9.7. As empresas deverão apresentar Certificado de Registro dos produtos emitido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, nos termos da Portaria n°. 2.814/GM, de 29/05/1998 (Alteração dada pela Portaria n° 3.765, 
de 25/10/1998) e Lei N. ° 6.360, de 23/09/1976, emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde, de cada item cotado 
em nome do licitante, ou em nome de quem o registro foi emitido, na forma a seguir: 

1- Certificado de Registro dos produtos do certame, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União 
(DOU) ou impresso por meio eletrônico ou qualquer processo de cópia autenticada. Quanto à autenticidade de 
documentos emitidos por meio eletrônico o (a) pregoeiro (a) poderá efetuar pesquisa através de consultas aos seus 
respectivos sites oficiais. De acordo com os termos da Portaria n°. 2.814/GM, de 29/05/1998 (Alteração dada pela 
Portaria n°3.765, de 25/10/1998) e Lei N. ° 6.360, de 23/09/1976-MS; 

II- Caso o produto cotado seja dispensado do registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde, o proponente deverá apresentar cópia do ato que isenta o produto de registro, ou publicações no DOU 
e/ou impressos por meio eletrônico de sites oficiais deverão ser identificados com o número do item a que se refere, 
a fim de facilitar a análise. 

10.1. A vigência da ARP será de 1 2(doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura. Havendo formalização de 
contrato, oriundo da presente ARP, o mesmo terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nas 
hipóteses previstas no artigo 57, § 1° da lei n.° 8.666/9, iniciando a partir da data de assinatura, com início e vencimento 
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. A vigência do contrato será conforme a 
solicitação e necessidade da Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA. 

11. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

11. 1. O prazo de entrega dos produtos, será de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem 
de Compra, acompanhadas da Nota de Empenho; 

11.2. A entrega dos produtos será feita, na Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF, localizado na Avenida 
Faruk Salmen, Quadra 02, Lote 03, Loteamento Porto Seguro, neste Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

11.3. Os produtos objetos deste Termo de Referência serão recebidos pelo CAF de segunda-feira a sexta-feira, no 
horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, excluindo sábados, domingos e feriados, devidamente 
acompanhados da NOTA FISCAL DE VENDA com a descrição completa, bem como o número do item ao qual 
ele se refere na Ata de Registro de Preços, o número da Ata de Registro de Preços e do Contrato. 
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11.4. Deverá ser entregue em embalagens originais, em perfeito estado, sem sinais de violação, aderência ao produto 
e umidade; sem inadequação de conteúdo, e com número de registro emitido pela ANVISA; 

11.5. Todos os produtos do certame, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos todas as informações 
em língua portuguesa, ou seja: número do item, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número 
do registro, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor e 
Resolução n° 80 de 18 de março de 2002 da ANVISA; 

11.6. Os produtos deverão ser entregues por itens e data de validade, com seus respectivos quantitativos nas notas 
fiscais. E ainda, devidamente transportados em veículos apropriados, segundo as normas expedidas pelo Ministério 
da Saúde/AN VISA; 

11.7. Correrão por conta do Fornecedor todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e descarga, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos produtos; 

11.8. Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) deste Termo de Referência, fica o FORNECEDOR 
obrigado a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser expedida 
pela CONTRATANTE, sob pena de incidência nas sanções. 

12. DA VALIDADE DOS PRODUTOS 

12.1. Os produtos, deverão possuir, no ato da entrega, validade mínima de 2/3 de sua validade total. Não sendo 
aceito sobre hipótese alguma o recebimento dos produtos fora da validade mínima. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, contrato individual, 
ordem de compras, disponibilizando um cadastro de reserva; 

13.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto 
do FORNECEDOR; 

13.3. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
do contrato; 

13.4. Exercer a fiscalização do contrato, por meio de servidor designado para esse fim; 

13.5. Comunicar oficialmente ao FORNECEDOR quaisquer falha verificada no cumprimento das cláusulas do 
contrato; 

13.6. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e 
nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários; 

13.7. Documentar as ocorrências havidas; 

13.8. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA; 

13.9. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, 
alterações e repactuações; 

13.10. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para fornecimentos dos itens do 
contrato. 
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14.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
O vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

14.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.3. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado na Ordem de Compra, em estrita 
observância das especificações contidas neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade e outras 
informações pertinente ao objeto licitado; 

14.4. Responsabilizar-se pelos riscos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

14.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da SEMSA, inerentes ao objeto da pretensa contratação; 

14.6. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação e justificativa, 
com definição da nova data de entrega a fim de não restar prejuízo à SEMSA, sob pena de sofrer sanções grave; 

14.7. Deverá, quando da assinatura do Contrato, indicar um funcionário com vínculo empregatício com a 
CONTRATADA, para atuar como preposto junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para quaisquer 
questões pertinentes a execução do contrato, vislumbrados neste Termo de Referência; 

14.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato; 

14.9. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, em veículos adequados, segundo as normas expedidas pelo 
Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de seu estabelecimento até o local determinado 
neste Termo de Referência, bem como pelo seu descarregamento; Ressaltando que como condição de transporte, 
não pode ser realizado o transporte dos produtos objeto deste Termo de Referência concomitantemente com 
produtos químicos, saneantes, inseticidas, óleos, tintas, alimentos in natura ou qualquer outro produto estranho aos 
citados no processo; 

14.10. Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à CONTRATANTE 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

14.11. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso a áreas física da CONTRATANTE, que não 
aquelas relacionadas ao seu trabalho; 

14.12. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
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14.13. As especificações descritas ao longo deste Termo de Referência representam os requisitos essenciais 
exigidos pela CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA fornecer todos os componentes necessários para que 
elas sejam atendidas, sem exceção, nada impedindo, entretanto, que sejam fornecidas características adicionais e 
até mesmo superiores, desde que não haja prejuízo de qualquer das funcionalidades especificadas; 

14.14. Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) deste Termo de Referência, fica o FORNECEDOR 
obrigado a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser expedida 
pelo Orgão Gerenciador, sob pena de incidência nas sanções; 

14.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 	
IM 

15.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

15.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

15.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 
da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

15.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do 
produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

15.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
contrato; 

15.2. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o objeto deste Termo 
de Referência, razão pela qual o fornecedor signatário do contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

., 
16.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

16.2. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE 
durante a vigência do contrato; 

16.3. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

NT 

17.1. As despesas com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, após a formalização do contrato, estará 
a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2023 e subsequente. 

17.2. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento dessa finalidade, conforme indicação orçamentária, pela Lei Orçamentária Anual. 
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18. DO PAGAMENTO 

18.1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10(dez) 
dias, contado a partir do adimplemento da obrigação; 

18.2. O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura; 

18.3. O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na proposta, 
devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetivado o crédito; 

18.4. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) determinado 
pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e 
em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária; 

18.5. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas; 

18.6. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Termo de Referência; 

18.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento; 

18.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

18.8.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente; 

18.9. O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação 
(não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 
devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de compra 
emitida. 

19. DO REAJUSTEDE PREÇOS 
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19.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorrido 12 (doze) meses da data do orçamento de referência, poderá 
ser admitido o reajuste de preços, desde que solicitado pela Contratada, e nos termos da Lei, aplicando-se o índice JNPC 
- índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

19.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

19.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. DAS PENALIDADES 

20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

20.1.1 - advertência; 

20.1.2- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

20.1.3 — multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra 
ou à solicitação previstas; 

20.1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 20.1.2 e 20.1.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

20.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

20.2.1. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo de Referência; 

20.2.2. não mantiver a proposta, injustificadamente; 

20.2.3. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2.4. fizer declaração falsa; 

20.2.5. cometer fraude fiscal; 

20.2.6. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.2.7. não celebrar o contrato; 

20.2.8. deixar de entregar documentação exigida no certame; 
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20.2.9. apresentar documentação falsa 

20.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades referidas 
no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93; 

20.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE em relação aos eventos arrolados nas condições 20.2.1 e 20.2.2 acima, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas; 

20.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

21QMPANTØ E 

21.1. Nos termos do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993, a SEMSA designará um servidor para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

21.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 
fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como encaminhar providências 
referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da SEMSA; 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao 
Ordenador de Despesas da SEMSA em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

21.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

22. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	 ei 52M 

22.1. A ata de registro de preços poderá ser usada por quaisquer órgãos da Administração Pública, desde que seja 
justificada a vantagem e esteja devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

22.2. Segundo Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15a Ed., São 
Paulo: Dialética, 2012, p. 220-221), (1) o SRP permite a redução dos gastos e simplificação administrativa, em 
razão da supressão de vários procedimentos licitatórios semelhantes e homogêneos; (II) a rapidez da contratação e 
a otimização dos gastos, relativamente à gestão dos recursos financeiros; (III) o prazo de validade do registro de 
preços, que pode ser de até um ano; (IV) a definição de quantidades e qualidades a serem contratadas; e (V) a 
possibilidade de aquisição de bens para diferentes órgãos ou entidades. 

22.3. Nesse passo, a figura da adesão à Ata de Registro de Preços permite ao órgão não-participante que, diante da 
prévia licitação do objeto de seu interesse, utilizando-se de normas também aplicáveis em uma licitação que não 
adotaria esse sistema, reduzir os custos operacionais de outro processo licitatório, obtendo o produto desejado em 
condições de vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas, atendendo-se, assim, à finalidade precípua da 
licitação: obter a proposta mais vantajosa à Administração. 

22.4. Neste condão, a referida previsão mostra-se benéfica à Administração Pública deste município, que composta 
por várias secretarias, pode ver nos preços registrados na ata derivada deste procedimento imperiosa vantagem 
financeira. 
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22.5. Destarte, tendo em vista que não há qualquer determinação no Acórdão TCU no 1.297/2015 - Plenário do 
Tribunal de Contas da União, no sentido de entender como ilegal a prática de adesão à Ata de Registro de Preços e 
visando atender o disposto no art. 3° da Lei 8.666/1993 e o princípio da motivação dos atos administrativos, estando 
devidamente justificada, entendemos pela manutenção da previsão de possibilidade de adesão futura de órgãos não-
participantes nessa licitação. 

23DjO$IÇESFiNAISEGERAIS 

23.1. Uma cota de 25% (vinte e cinco) por cento do objeto será reservada, exclusivamente, à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais em razão da natureza do objeto, como orienta o 
inciso IV do art. 28 da Lei Complementar Municipal 009/2016; 

23.2. O Fornecedor fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 
fizerem na execução do objeto deste Termo de Referência, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
do seu respectivo contrato atualizado; 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação; 

23.4. Será permitida participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma 
de constituição, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

23.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 

23.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 

23.7. Para efeito de eficácia, tanto da Ata de Registro de Preço, termo de contrato, como a nota de empenho 
substitutiva deverá ser publicada, em resumo, no Diário Oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, 
contado de sua assinatura; 

23.8. O foro para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência, será o Foro do Município de 
Parauapebas-PA, com exclusão de qualquer outro. 

AUTORIZADO: 
GILBERTO 	Assinado de forma 

REGUEIRA ALVES digital por GILBERTO 
REGUEIRA ALVES 

LARANJ EI RAS:039 RANJEIRAS:0395458 

54586410 	6410 

Gilberto Regueira Alves Laranjeiras 
Secretário Municipal de Saúde 
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Anexo I. A - Parecer Técnico. 
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PARECER TÉCNICO 

1 - Introdução 

O Programa do Leite de Parauapebas/PA, tem como primordial objetivo de atender os 

lactentes e crianças com alergia à proteína do leite de vaca. Tendo corno cuidado e 

prioridade, acima de tudo, atender as necessidades nutricionais dos pacientes para 

garantir crescimento e desenvolvimento adequados. 

Nesse sentido, tendo o leite materno como referência de nutrição ideal para o lactente, 

todas as fórmulas infantis têm corno finalidade, acima de qualquer coisa, nutrir o 

paciente adequadamente em sua substituição. 

Quando a produção endógena é insuficiente, há necessidade de ingestão particularmente 

para a resposta imunológica, maturação tecidual e reparação de estruturas que possuem 

forte perfil biossintético, tais como intestino e fígado. A presença de nucleotídeos no 

leite materno e seu papel protetor muitas vezes comprovado em modelos animais e no 

ser humanoapontam para um papel destacado no crescimento do lactente, assim corno 

no trofismo dos seus sistemas gastrointestinal e imunológico. 

Dessa forma, há evidências suficientes para justificar a adição de nucleotídeos às 

fórmulas para lactentes, não apenas por sua presença no leite humano, mas também 

pelos potenciais benefícios à saúde. 

Referências Bibliográficas (Nucleotídeos): 

*yu VY, 2002: 

Nesta revisão de Yu VY, 2002, ele analisa o papel dos nucleotídeos dietéticos em 

crianças, e a fundamentação científica e os benefícios da suplementação de nucleotídeos 

de fórmula infantil. Apontando que diversos estudos clínicos têm relatado efeitos 

benéficos da suplementação de nucleotídeos na microflora intestinal, diarreia e na 

função imunológica. 
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*Carver jD, 1999: 

Fórmulas acrescidas de nucleotídeos são relatadas para melhorar os sistemas 

gastrointestinal e imunológico dos bebês que não recebem leite materno. Os bebês 

alimentados com fórmula com nucleotídeos suplementado contra fórmula não-

suplementado têm uma menor incidência de diarreia, anticorpos mais elevados e 

atividade das células de rápida proliferação. 

*CaI.ver  JD, 1999: 

Fórmulas acrescidas de nucleotídeos são relatadas para melhorar os sistemas 

gastrointestinal e imunológico dos bebês que não recebem leite materno. Os bebês 

alimentados com fórmula com nucleotídeos suplementado contra fórmula não 

suplementado têm uma menor incidência de diarreia, anticorpos mais elevados e 

atividade das células de rápida proliferação. 

II - Das Fórmulas Nutricionais disponíveis no mercado 

Atualmente há duas fabricantes de fórmulas nutricionais no mercado que são voltadas 

para atender as crianças que detém de alergia e/ou intolerância a proteína o leite de vasa 

(APLV) - NESTLÉ e DANONE. 

Dentre essas fórmula estudos técnicos e clínicos, bem como o acompanhamento dos 

usuários atendidos pelo programa da rede pública municipal de saúde de 

Parauapebas/PA, têm demonstrado que há uma marca/tipos de fórmula que detém de 

maior aceitabilidade nutricional pelas crianças, assim como melhores resultados quanto 

a remissão dos sintomas e, consequentemente, melhores desempenhos em qualidade 

nutricional. 

Ante o exposto, temos que a DANONE é a que nós auxilia em menor tempo de 

remissão dos sintoma, onde a criança que thz ingestão de Neocate com 7 dias já 

diminuiu os sintomas, enquanto que com o A!Jamino dai NFSTLÉ esse prazo se estende 

de 15 a 45 dias, bem como que na eventualidade de troca de uma fórmula para outra, a 

criança demora em torno de 60 a 90 para se adaptar à nova fórmula podendo implicar 

em baixa de peso e desvio de crescimento. Ou seja, o ideal é que o acompanhamento da 

criança seja realizado, preferencialmente, com a mesma fórmula durante toda a fase 

lactante 
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- 	II.a Fórmula Alfamino (Marca Nestlé) 

Considerando OS fatos já expostos, temos assim que o produto /1//ci/nino (Marca Nestlé) 

não atende as especificações necessárias para atender a demanda dos usuários do 

programa de APLV pelas seguintes razões: 

1. O produto Alfarnino (Marca Nestlé) não é fórmula nutricionalmente 

completa, conforme exigido no edital, pois ela não contém cromo e 

molibdênio, nutrientes definidos corno essenciais nas IDR's e DRI's. 

Segundo Waitzberg (2009), os sintomas de deficiência de cromo incluem 

hiperglicemia não responsiva à administração de insulina, neuropatia 

periférica, liberação de ácidos graxos livres e hiperlipidemia e perda de peso. 

Este nutriente tem sido considerado essencial, segundo Krause (2010). a 

partir de 1977,   quando os pacientes que recebiam Nutrição Parenteral Total 

(NPT) exibiam anormalidades no metabolismo da glicose que eram 

revertidas pela suplementação de cromo. O cromo potencializa a ação da 

insulina e como tal, influencia o metabolismo de carboidratos, lipídios, 

proteínas e ácidos nucléicos. 

Quanto ao inolibdênio, tem sido considerado como um micronutriente 

essencial devido a sua necessidade na enzima xantina oxidase. Os indivíduos 

que receberam NPT em longo prazo exibiram sintomas de deficiência de 

molibdênio, inclusive alterações mentais e anormalidades no metabolismo de 

enxofre e purina (Krause, 2010). Os sintomas da deficiência de molibdênio 

incluem letargia, desorientação, coma. cefaléia, náuseas, vômitos, 

taquicardia, aumento da metionina plasmática, hipouricemia grave, 

intolerância a soluções de aminoácidos sulfurados e taquipneia (Waitzberg, 

2009). 

Neocate LCP contém todos os nutrientes recomendados nas IDR's (Ingestão 

Diária Recomendada, Resolução RDC n° 269/2005) e nas DR1's (Dietary 

Reference Intakes), sendo portanto nutricionalmente completo e seguro para 

consumo como alimento exclusivo e a longo prazo. 



2. O A1fimino, não possui nucleotídeos, conforme exigido no edital. 

3. Al/imino trata-se de urna formulação ainda desconhecida no mercado 

nacional, cuja eficácia e segurança não se encontra comprovada através de 

estudos clínicos, uma vez que não se conhece publicações deste produto para 

a finalidade específica em revistas científicas indexadas, descumprindo as 

exigências da ANVISA - RDC 45/2011, no seu artigo 16. 

4. Portanto, fica claro que para atender ao critério de não alergênico 

(exigido no edital), é necessário que a formulação contenha como fonte de 

proteínas, exclusivamente, aminoácidos livres, sintéticos, produzidos em 

laboratório, não podendo ser derivado de qualquer fonte de proteína 

alimentar. Nestas formulações para situações específicas, o produto deverá 

seguir a recomendação da ANVISA, que esclarece em sua publicação de 

perguntas e respostas Sobre fórmulas infantis, publicada em fevereiro de 

2014, que: 

"Assim, é possível adicionar aminoácidos nos produtos 

regulamentados por esta resolução RDC 45/2011, desde que sua 

segurança e finalidade para uma condição específica sejam 

comprovadas cientificamente, conforme previsto no artigo 16 da 

Resolução RDC n.45/2011." 

5. Verifica-se que a ANVISA corrobora com a Comunidade Científica 

Nacional e Internacional que exige comprovação científica para 

estabelecer a liipoalergeniciclade/ ou não alergenicdade de uma fórmula 

através dos estudos clínicos publicados em revistas indexadas que 

garanta segurança e eficácia no uso do produto em crianças com Alergia 

a Proteína do Leite de Vaca (APLV)/soja e alergias múltiplas. 

A Comunidade Científica Nacional e Internacional determina que para 

uma fórmula ser utilizada em pacientes com APLV, a mesma deve ter 

comprovação científica (através de estudos clínicos) de que é tolerada 

por pelo menos 90% dos pacientes com comprovada alergia à proteína do 

leite de vaca. 	
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Essa comprovação por meio de estudos clínicos é a única forma' 
IÇ 

avaliar a hipoalergenicidade ou não alergenicidade de uma fórmula em 

humanos, pois não há testes laboratoriais de alimentos que avaliem tais 

fórmulas e atestem sua segurança ou tolerabilidade. Os documentos listados 

a seguir ratificam essa recomendação. 

• Sociedade Brasileira de Pediatria e Associação Brasileira de Alergia 

e Imunologia. Consenso Brasileiro sobre Alergia Alimentar 2007. Rev 

Mcd Minas Gerais 2008; 18 (ISupil): S1-S44. 

• American Academy of Pediatrics. Commitee on Nutrition. 

Hypoallergenic infant formulas. Pediatrics. Aug .106 (2 pt 1): 346-9, 2000. 

• Host A et col. Dietary products used in infants for treatment and 

prevention of food allergy. Joint Staternent of the European Society for 

Paediatric Allergology and Clinical Imniunology (ESPACI). Committee 

on Hypoallergenic Formulas and the European Socicty for Paediatric 

Gastroenteroly, Hepatology and Nutrition (ESPGI-IAN) Committee on 

Nutrition. Ardi Dis Child. 1999 Jul; 81(1): 80-4.1999. 

• Koletzko S et col. Diagnostic approach and management of cows-milk 

protein al]ergy iii infants and children: ESIGHAN GI Cornmittee practical 

guidelines. J Pediatr Gastroenterol Nutr. 2012 Aug: 55(2): 221-9. 

• Fiocchi A et col. World Allergy Organization (WAO) Diagnosis and 

Rationafe for Action against Cow's Milk Allergy (DRACMA) Guidelines. 

World Allergy Organ J. 2010 Apr: 3(4): 57-161. 

6. Diante do exposto, o produto Alfarnino (Marca Nestlé), não atende as 

exigências do edital, além do referido produto ser desconhecido, não possuir 

comprovação científica, e não ter sido testado em nenhum dos Centros de 

Referência da APLV. 

7. Ressalta-se, ainda, que o nosso objetivo maior é prestar assistência de 

qualidade e com segurança aos portadores de alergia alimentar. '[ais 

pacientes são crianças que apresentam alergia grave, a leite de vaca, soja e 

em alguns casos, alergias múltiplas. E que esses pacientes são atendidos por 

demandas judiciais e administrativas, devendo assim ser entregue o produto 

de acordo com a prescrição médica. 	 . 
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A Fórmula infantil para lactentes trata-se de uma outra tiixa etária (maiores de um ano), 

sendo uma dieta para crianças e com características nutricionais completamente 

diferentes. 

O Programa do leite de Parauapebas-PA, tem corno objetivo a evolução positiva dos 

seus pacientes, onde eles possam ter um desenvolvimento positivo no quesito estado 

nutricional. Ratificando ainda que crianças da segunda infância tem necessidades 

nutricionais de macronutrientes e micronutrientes diferentes das crianças da primeira 

infância. 

Estudos demonstram que as crianças alérgicas maiores, apresentam com maior 

frequência déficits nutricionais e de crescimento. 

A revisão do Comitê de Nutrição do Espghan feita em 2010 (mais atual, diferente da 

citada pela impugnante), afirma que uma fórmula com densidade calórica de 1 kcal / 

ml é adequada para a maioria das crianças e, geralmente, quando atende as 

necessidades de nutrientes completa, também fornece a ingestão de líquidos suficiente. 

Moraes MB (2012) afirma que para os pacientes que necessitam manter dieta de 

exclusão após o primeiro ano de vida, deve-se ter o cuidado de oferecer dieta de 

exclusão que atenda às necessidades nutricionais da faixa etária. Para esta idade existe 

fórmula de aminoácido com maior valor energético, mais adequada às necessidades 

nutricionais dessa fase da vida. 

Sabe-se que as necessidades nutricionais de lactentes são diferentes das crianças até 10 

anos de idade; além de que as crianças alérgicas tem maior risco nutricional do que as 

não alérgicas, devido principalmente a dieta mais restrita o que comina com 4 vezes 

mais chances de fraturas ósseas e déficit pondero -estatural, colocando esse publico 

infantil em risco nutricional. 

Sendo assim precisa-se de um produto específico para atender crianças de até 10 anos 

de idade e que tenha o valor energético maior que fórmulas infantis de rotina, que 

chegam apenas até a densidade calórica de 0.68kcal/1 OOm1 de produto. A utilização de 

um produto com valor calórico menor que l,Okcal/lOOml, além de não atender as 

M ft.  (9 



recomendação nulricionais da faixa etária, poderia acarretar em prejuízo 

administração pública com mais gastos em produtos para recuperação do estado 

nutricional das crianças em risco nutricional ou desvios na curva de crescimento. 

Segue abaixo o requerimento energético por diferentes faixas etárias (OMS/FAO/ONU, 
2004). 

Idade 1 	Gênero Masculino Gênero Feminino 
(anos) Kcla/dia Kclalkg/dia Kcal/dia Kclalkg/dia 

0-2 950 82 850 80 
2-3 1125 84 1050 81 

3-4 1250 80 1150 77 

4-5 1350 77 1250 74 

5-6 1475 74 1325 72 

6-7 1575 73 1425 69 

7-8 1700 71 1550 67 

8-9 1825 69 1700 64 
9-10 1975 67 1850 61 

10-11 2150 65 2000 58 	- 

PHILIPPI. Pirâmide dos alimentos. Fundamentos Básicos da Nutrição; Barueri SP. 
Manole 2008. 3-387 

Em relação ao perfil proteico. necessidade de cálcio, micronutrientes e oligoelementos 

em geral, há também uma demanda maior de consumo com a faixa etária, contribuindo 

assim para o melhor crescimento e desenvolvimento das crianças. 

A gordura presente nas fórmulas infantis é geralmente maior devido a necessidade dos 

lactentes, o que é diferente da necessidade de crianças de até 10 anos de idade. Além de 

que é importante a utilização de óleos de origem vegetal, para eliminar o risco de 

contaminação com proteína residual, o que poderia ser alergênico para crianças muito 

sensíveis. Os também TCM tem digestão, absorção e metabolismo diferentes em muitos 

aspectos daqueles dos TCL. Isso traz uma série de vantagens para o uso em pacientes 

com má absorção. 

A nova legislação (R1)C 43.44 e 45/2011) abrange fórmulas infantis que atendem 

lactentes de 0-36 meses. Sendo assim, fórmulas antigas ou novas fórmulas passaram a 

abranger uma maior faixa etária. Isto não quer dizer que estas fórmulas substituem 

produtos que já existiam antes e eram indicados para crianças a partir de um ano, com 

uma formulação diferenciada daquelas. 

1~~ J(9 
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As fórmulas infantis para lactentes e de seguimento para lactentes e crianças de pri 

infância conforme definição nas Resoluções RDCs 44 e 45/2011 são alimentos 

especialmente formulados para a alimentação de crianças de O a 36 meses. 

"Resolução RDC 45/2011, Seção III - Definições 

Art. 6° Para efeito deste regulamento técnico são adotadas as seguintes definições: 

1 - Fórmula infantil para lactentes destinada a necessidades dietoterápicas específicas: 

aquela cuja composição foi alterada ou especialmente formulada para atender, por si só, 

às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e/ou doenças 

temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em indivíduos 

predispostos de lactentes até o sexto mês de vida (5 meses e 29 dias).-  

11 - fórmula infantil de seguimento para lactentes e crianças de primeira infância 

destinada a necessidades dietoterápicas específicas: aquela cuja composição foi alterada 

ou especialmente formulada para atender às necessidades específicas decorrentes de 

alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de 

risco de alergias em indivíduos predispostos de lactentes a partir do sexto mês de vida 

até doze meses de idade incompletos (11 meses e 29 dias) e de crianças de primeira 

infância, constituindo-se o principal elemento líquido de urna dieta progressivamente 

diversificada; 

111 - lactente: criança de zero a doze meses de idade incompletos (11 meses e 29 dias) 

IV - Criança de primeira infância: criança de doze meses até três anos de idade (36 

meses); 

III - Conclusão 

Ante todo o exposto, o descritivo e as especificações das fórmulas solicitadas para 

aquisição resta condizente com a finalidade do Programa de Intolerância à Alergia da 

Proteína do Leite de Vaca (APLV), bem como objetivam trazer o melhor atendimento e 

qualidade nutricional aos usuários que dele necessitam. 

9~ 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA 1)E REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2022-092PMP 

Aos 	II 	, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da (o) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, com sede na RUA E, N 48, BAIRRO CII)AI)E NOVA,PARAUAPEBAS-
PA, CEP: 68.515-000, inscrita no CNPJ sob o n°22.575.249/0001-68, representada pelo Sr. GILBERTO 
REGUEIRA ALVES LARANJEIRAS, SECRE'l'ARI() MUNICIPAL, DE SAUDE, inscrito no CPF n° 
811.345.093-91, e de outro lado a firma: 	,inscrita no CNPJ sob o n° 	doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA , neste ato representada pelo Sr. (a)_ 	inscrito(a) no 
CPF n° 	residente na 	, nos termos do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 
2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal n°3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, do 
Decreto Municipal n° 071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 
2015 e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 
Complementar Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se 
subsidiariamente às normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores, em face da 
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2022-
092PMP, RESOLVE registrar os preços: visando aquisição de fórmulas nutricionais infantis para 
crianças diagnosticadas com Alergias à Proteína do Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, 
Estado do Pará. Tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 
primeiro lugar no certame supracitado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -1)0 OBJETo 

Registro de preços para aquisição de fórmulas nutricionais infantis para crianças diagnosticadas com 
Alergias à Proteína do Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, Estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR não estará obrigado a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente 
pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, 
sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR REGISTRADO, sendo, 
entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO 1)A ATA DE REGISTRO 1)E PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participarem do Registro 
de Preços, quando desejarem fizer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 

Rua Rio Dourado SIN°, Beira Rio 1, 10 Andar da Secretaria Municipal de Obras (EntradapJstacionamento) 
PARAUAPEBAS/PA - CEP 68.515-000 - Contato: (94) 3356-3482 

RF 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor/Empresa beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro 
de Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não 
poderá exceder, em sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata para o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 1)E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com validade 
e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último prazo, podendo ser alterado nos termos do artigo 57, §10  da Lei 
n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O prazo de entrega dos produtos, será de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Compra, acompanhadas da Nota de Empenho; 

A entrega dos produtos será feita, na Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF, localizado na 
Avenida Faruk Salmen, Quadra 02, Lote 03, Loteamento Porto Seguro, neste Município de Parauapebas, 
Estado do Pará. 

Os produtos objetos do Termo de Referência serão recebidos pelo CAF de segunda-feira a sexta-feira, no 
horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, excluindo sábados, domingos e feriados, 
devidamente acompanhados da NOTA FISCAL 1)E VENDA com a descrição completa, bem como o 
número do item ao qual ele se refere na Ata de Registro de Preços, o número da Ata de Registro de 
Preços e do Contrato. 

Deverá ser entregue em embalagens originais, em perfeito estado, sem sinais de violação, aderência ao 
produto e umidade; sem inadequação de conteúdo, e com número de registro emitido pela ANVISA; 

Todos os produtos do certame, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos todas as 
informações em língua portuguesa, ou seja: número do item, data de fabricação e validade, nome do 
responsável técnico, número do registro, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do art. 3 1 do 
Código de Defesa do Consumidor e Resolução n° 80 de 18 de março de 2002 da ANVISA; 

Os produtos deverão ser entregues por itens e data de validade, com seus respectivos quantitativos nas 
notas fiscais. E ainda, devidamente transportados cm veículos apropriados, segundo as normas expedidas 
pelo Ministério da Saúde/AN VISA; 

Correrão por conta do Fornecedor todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e descarga, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos produtos; 
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Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) do Termo de Referência, fica o FORNECEDOR 
obrigado a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) nO prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser 
expedida pela CONTRATANTE, sob pena de incidência nas sanções. 

DA VALIDADE DOS PRODUTOS 

Os produtos, deverão possuir, no ato da entrega, validade mínima de 2/3 de sua validade total. Não sendo 
aceito sobre hipótese alguma o recebimento dos produtos fora da validade mínima. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
1 0(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação; 

O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura; 

O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograrna de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE' SAIJI)E, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária; 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas; 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Termo de Referência; 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento; 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE' entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EM - lxN xVP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1=(TX)/365 	 => 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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A compensação financeira prevista nesta condição será incluída cm fatura a ser apresentada 
posteriormente; 

O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as 
notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da 
proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações,  assumidas, o Município de IARAUAPE13AS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a 
seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo 
não aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE deixar de atender totalmente ou parcialmente à 
Ordem de Compra ou à solicitação previstas; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAIJAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do objeto desta ATA; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa; 
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- Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93; 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE em relação aos eventos arrolados nas condições 84.1 e 84.2 do 
Edital, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas; 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA OITAVA -1)0 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO 1)A ATA DE REGISTRO 1)E PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado nesta Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 
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- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências desta Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, cornprovadameiite, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insurnos que compõem o custo do material. 

Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese dc inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata dc 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência desta Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilarriento nesta 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL, DE SAUI)E. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1° do art. II do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -I)OS PREÇOS E ITENS 1)E FOR N - MENTO 
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Os preços ofertados pela empresa classificada cm primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 
de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, contrato 
individual, ordem de compras, disponibilizando um cadastro de reserva; 

Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 
preposto do FORNECEDOR REGISTRADO; 

Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato; 

Exercer a fiscalização do contrato, por meio de servidor designado para esse fim; 

Comunicar oficialmente ao FORNECEDOR REGISTRADO quaisquer falha verificada no cumprimento 
das cláusulas do contrato; 

Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e 
nas atribuições, solicitando ao FORNECEDOR REGISTRADO as substituições e os treinamentos que se 
verificarem necessários; 

Documentar as ocorrências havidas; 

Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pelo FORNECEDOR 
REGISTRADO; 

Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, 
alterações e repactuações; 

Permitir o acesso de funcionários do FORNECEDOR REGISTRADO, quando necessário, para 
fornecimentos dos itens do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 

O vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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Estado do Pará
FIs. 	2 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Rubrica 

Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado na Ordem de Compra, em 
estrita observância das especificações contidas no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, constando detalhada rnente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de 
validade e outras informações pertinente ao objeto licitado; 

Responsabilizar-se pelos riscos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

Atender prontamente a quaisquer exigências da SEMSA, inerentes ao objeto da pretensa contratação; 

Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação e 
justificativa, com definição da nova data de entrega a fim de não restar prejuízo à SEMSA, sob pena de 
sofrer sanções grave; 

Deverá, quando da assinatura do Contrato, indicar um funcionário com vínculo empregatício com o 
FORNECEDOR REGIS'I'RAI)O, para atuar como preposto junto ao óRG ÃO GERENCIA1)OR, sendo 
este o contato oficial para quaisquer questões pertinentes a execução do contrato, vislumbrados no Termo 
de Referência; 

Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, em veículos adequados, segundo as normas expedidas 
pelo Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de seu estabelecimento até o local 
determinado no Termo de Referência, bem como pelo seu descarregamento; Ressaltando que como 
condição de transporte, não pode ser realizado o transporte dos produtos objeto do Termo de Referência 
concom itantem ente com produtos químicos, saneantes, inseticidas, óleos, tintas, alimentos in natura ou 
qualquer outro produto estranho aos citados no processo; 

Responderá o FORNECEDOR REGISTRADO integralmente por perdas e danos que vierem a causar à 
ORGAO GERENCIAI)OR ou a terceiros cm razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos 
seus prepostos, independentemente de outras com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

Não será permitido ao pessoal do FORNECEI)OR REGISTRAI)() o acesso a áreas física da ÓRGÃ() 
GERENCIAI)OR, que não aquelas relacionadas ao seu trabalho; 

O ÓRGÃO GERENCIAI)OR não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
FORNECEDOR REGISTRAI)() para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

As especificações descritas ao longo do Termo de Referência representam os requisitos essenciais 
exigidos pela ORGÃO GERENCIADOR, cabendo ao FORNECEDOR REGISTRADO fornecer todos 
os componentes necessários para que elas sejam atendidas, sem exceção, nada impedindo, entretanto, que 
sejam fornecidas características adicionais e até mesmo superiores, desde que não haja prejuízo de 
qualquer das funcionalidades especificadas; 

Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) do Termo de Referência, fica o FORNECEDOR 
REGISTRADO obrigado a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação a ser expedida pelo órgão Gerenciador, sob pena de incidência nas sanções; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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Estado do Pará 	
Fs. 2 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Rubrica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

AO FORNECEDOR REGISTRADO caberá, ainda: 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração do ÓRGÃO 
GERENCIAI)OR; 

Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
ORGAO GERENCIADOR; 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
Contrato. 

A inadimplência do FORNECEI)OR REGISTRADO, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao ORGÃO GERENCIAI)OR, nem poderá 
onerar o objeto do Contrato, razão pela qual o FORNECEDOR REGISTRADO renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o ORGA() GERENCIAI)OR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -1)0 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Fornecedor Registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperíeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabil idade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado 
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Estado do Pará 	
Fls. o  

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Rubricà' 

sugerir melhorias, reclamar e coirninicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como encaminhar 
providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes. 

A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2022-092PMP e a proposta 
da empresa classificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias 
consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARALJAPEE3AS-PA, 	 / 

PREFEITURA MUNICIPAL 1)E PARAUAPEBAS 
FtJNI)() MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNIJ N°22.575.249/0001-68 
óRGÃO GERENCIADOR 

NOME 1)0 FORNECEDOR REGISTRADO 
CNPJDO FORNECEDOR REGISTRADO 

FORNECEDOR REGISTRADO 

Testemunhas: 

2. 
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Rubric

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO III 
ENCARTE 1)A MINUTA DA ATA 1)E REGISTRO 1)E PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REG ISTRO 1)E PREÇOS N° 8/2022-092PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECREI'ARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE e a (s) signatária (s) cujos preços estão a seguir registrados, cm face à 
realização da licitação na modalidade PREGA() ELE'l'RONIC() N° 8/2022-092PMP. 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

O Município de PARAUAPEBAS, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato 
denominado CONTRATANTE, com sede na RUA E, N° 481 CIDADE NOVA, PARAUAPEBAS-PA, 
inscrita no CNPJ sob o n'22.575.249/0001-68, representado pelo Sr. GILBERTO REGUEIRA ALVES 
LARANJEIRAS, SECRETARIO MUNICIPAL DE,  SAUDE, inscrito no CPF n° 811.345.093-91, e de 
outro lado a firma  	inscrita no CNPJ sob o n°  
estabelecida  	doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 
ato representada pelo (a) Sr. (a). 	 , inscrito(a) no CPF n°  
Residente na 	, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do 
qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico n° 8/2022-092PMP e a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA as normas disciplinares do 
Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de abril de 
2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n°3.555, de 8 de agosto de 2000, 
Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal n°071, de 24 de janeiro de 
2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e alterações posteriores, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar Municipal n°009/2016 com 
suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente às normas da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1.993 e alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico e 
demais normas aplicáveis ao caso, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Aquisição de fórmulas nutricionais inliintis para crianças diagnosticadas com Alergias à Proteína do 
Leite da Vaca (APLV), no município de Parauapebas, Estado do Pará. 

« ITENS 1)0 CONTRATO>> 

CLÁUSULA SEGUNDA -1)0 VALOR 1)0 CONTRATO E 1)0 REAJUSTE 

1. O valor deste contrato é de R$.............................(..................................). 

2. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorrido 12 (doze) meses da data do orçamento de 
referência, poderá ser admitido o reajuste de preços, desde que solicitado pela Contratada, e nos termos da 
Lei, aplicando-se o índice INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

S. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA -1)0 AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico n° 8/2022-092PMP, 
realizado com fundamento Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal 
n° 520, de 28 de abril de 2020, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n°3.555, 
de 8 de agosto de 2000, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal n° 
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Estado do Pará 	 ( Fls.2)f?) 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

071, de 24 de janeiro de 2014, do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e alterações 
posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016 com suas respectivas alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente às 
normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e demais legislações em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - 1)A VIGENCIA E DA EFICACIA 

1. O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com validade 
e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser alterado nos termos do artigo 57, §10  da 
Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, contrato 
individual, ordem de compras, disponibilizando um cadastro de reserva; 

2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 
preposto do FORNECEDOR; 

3. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato; 

4. Exercer a fiscalização do contrato, por meio de servidor designado para esse fim; 

S. Comunicar oficialmente ao FORNFC11)OR quaisquer falha verificada no cumprimento das cláusulas 
do contrato; 

6. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações 
técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se 
verificarem necessários; 

7. Documentar as ocorrências havidas; 

8. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA; 

9. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, 
alterações e repactuações; 

10. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para fornecimentos dos 
itens do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 1)A CONTRATADA 
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Estado do Pará 	 Fis. 2lt.4 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	\-' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
e) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
f) vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado na Ordem de Compra, 
em estrita observância das especificações contidas no Termo de Referência, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de 
validade e outras informações pertinente ao objeto licitado; 

4. Responsabilizar-se pelos riscos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5. Atender prontamente a quaisquer exigências da SEMSA, inerentes ao objeto da pretensa contratação; 

6. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 
e justificativa, com definição da nova data de entrega a fim de não restar prejuízo à SEMSA, sob pena 
de sofrer sanções grave; 

7. Deverá, quando da assinatura do Contrato, indicar um funcionário com vínculo empregatício com a 
CONTRATADA, para atuar como preposto junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para 
quaisquer questões pertinentes a execução do contrato, vislumbrados no Termo de Referência; 

8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

9. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, em veículos adequados, segundo as normas 
expedidas pelo Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de seu estabelecimento 
até o local determinado no Termo de Referência, bem como pelo seu descarregamento; Ressaltando que 
como condição de transporte, não pode ser realizado o transporte dos produtos objeto do Termo de 
Referência concomitantemente com produtos químicos, saneantes, inseticidas, óleos, tintas, alimentos 
in natura ou qualquer outro produto estranho aos citados no processo; 

10. Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

11. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso a áreas física da CONTRATANTE, que 
não aquelas relacionadas ao seu trabalho; 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

12. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

13. As especificações descritas ao longo do Termo de Referência representam os requisitos essenciais 
exigidos pela CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA fornecer todos os componentes 
necessários para que elas sejam atendidas, sem exceção, nada impedindo, entretanto, que sejam 
fornecidas características adicionais e até mesmo superiores, desde que não haja prejuízo de qualquer 
das funcionalidades especificadas; 

14. Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) do l'ermo de Referência, fica o FORNECEDOR 
obrigado a retirá-lo(s) e a substitui-lo(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser 
expedida pelo Orgão Gerenciador, sob pena de incidência nas sanções; 

15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

1.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE',  

1.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do contrato; 

2. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar 
o objeto do Termo de Referência, razão pela qual o fornecedor signatário do contrato renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de 
PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA NONA - IDAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
Administração do CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato 

1.2. É expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE. 

Rua Rio Dourado, SIN°, Beira Rio, 1° Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo, 	
1t) 

Estacionamento) 
PARAUAPEBAS/PA - CEP 68.515-000 - Contato: (94) 3356-3482 

RF 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

1. O prazo de entrega dos produtos, será de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da Ordem de Compra, acompanhadas da Nota de Empenho; 

2. A entrega dos produtos será feita, na Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF, localizado na 
Avenida Faruk Salmen, Quadra 02, Lote 03, Loteamento Porto Seguro, neste Município de Parauapebas, 
Estado do Pará. 

3. Os produtos objetos do Termo de Referência serão recebidos pelo CAF de segunda-feira a sexta-feira, 
no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, excluindo sábados, domingos e feriados, 
devidamente acompanhados da NOTA FISCAL DE VENDA com a descrição completa, bem como o 
número do item ao qual ele se refere na Ata de Registro de Preços, o número da Ata de Registro de 
Preços e do Contrato. 

4. Deverá ser entregue em embalagens originais, em perfeito estado, sem sinais de violação, aderência 
ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo, e com número de registro emitido pela ANVISA; 

S. Todos os produtos do certame, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos todas as 
infori-nações em língua portuguesa, ou seja: número do item, data de fabricação e validade, nome do 
responsável técnico, número do registro, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do ali. 3 1 do 
Código de Defesa do Consumidor e Resolução n° 80 de 18 de março de 2002 da ANVISA; 

6. Os produtos deverão ser entregues por itens e data de validade, com seus respectivos quantitativos 
nas notas fiscais. E ainda, devidamente transportados em veículos apropriados, segundo as normas 
expedidas pelo Ministério da Saúde/AN VISA; 

7. Correrão por conta do Fornecedor todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e 
descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos produtos; 

8. Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) do Termo de Referência, fica o FORNECEDOR 
obrigado a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação a ser 
expedida pela CONTRATANTE, sob pena de incidência nas sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -1)0 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

1. Nos termos do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993, a SEMSA designará um servidor para acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 
fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 
servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, 
bem como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da SEMSA; 

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da SEMSA em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
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4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- 1)A ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas 
do FUNDO MUNICIPAL DE' SAtJI)E ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 1)A DESPESA 

1. As despesas com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, após a formalização do contrato, 
estará a cargo da dotação orçamentária: Lxercício 2023. 

1.1. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 
pela Lei Orçamentária Anual. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação; 

2. O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura; 

3. O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada tia 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

4. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária; 

5. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 
com as especificações apresentadas e aceitas; 

6. O FUNDO MUNICIPAL DE' SAÚ[)F poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Termo de Referência; 

7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento; 

8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 
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Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1 = (TX) /365=>! = (6/100)/365=> 1 = 0,0001644  
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

8.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída cm fatura a ser apresentada 
posteriormente; 

9. O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as 
notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições 
da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - 1)A ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei n° 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 
65, parágrafos 1°c 2°, da Lei n° 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valora ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a 
seguir relacionadas: 

1.1 - advertência; 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE SAU[)E deixar de atender totalmente ou 
parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação previstas; 
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1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE. 

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

2.1. ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2. não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3. comportar-se de modo inidôneo; 

2.4. fizer declaração falsa; 

2.5. cometer fraude fiscal; 

2.6. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7. não celebrar o contrato; 

2.8. deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9. apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93; 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE em relação aos eventos arrolados nas condições 2.1 e 2.2 
acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas; 

S. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei n° 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
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2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
artigo 78 incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calarnidade pública, grave perturbação da ordem interna OU guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra. serviço 
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto. 

4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

4.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

5. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 

5.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivado nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

1. O Contrato fica vinculado aos termos do Pregão n° 8/2022-092PMP, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. GILBERTO RE'GUE'IRA ALVIiS LARANJEIRAS, e da proposta da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO  
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1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

1.1. E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS- PA, em 	de 	 de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEI3AS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CNPJ N°: 22.575.249/0001-68 
CONTRATANTE 

NOME DA CONTRATADA 
CNPJ NO: DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

Testem unhas: 

2. 

Rua Rio Dourado, SIN 0 , Beira Rio 1, 10  Andar da Secretaria Municipal de Obras (Entrada pelo 
Estacionamento) 

PARAUAPEBAS/PA - CEP 68.515-000 - Contatc: (94) 3356-3482 
RF 


